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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 40/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 05/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 36/2026, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO 
PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO E A EMPRESA VOLTRA ELETRIC 
ENGENHARIA, INSCRITA NO CNPJ SOB Nº 
35.800.862/0001-83. 

 
O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 

devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº 78.069.143/0001-47, com sede na Rua Cantú, nº. 

180, Centro, telefone (44) 3755-1142, na cidade de Altamira do Paraná, Estado do Paraná, CEP 

nº 85.280-000, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. Elza Aparecida da 

Silva, portadora da Cédula de Identidade nº 5770361-0 SESP/PR, inscrita no CPF/MF sob o 

nº 804.135.609-53, doravante denominado CONTRATANTE e, por outro lado, a empresa 

VOLTRA ELETRIC LTDA, CNPJ/MF nº 35.800.862/0001-83, com sede e foro à Rua Otavio 

Borim, nº 1270, Jardim América, na Cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, CEP nº 87.705-

140, neste ato representada pela única sócia Sra. Mariana Iglesias Amaral, inscrita no CPF/MF 

sob nº 073.688.709-16, portadora de cédula de Identidade nº 10.715.061-7 SESP/PR, 

residente e domiciliado na Rua Otávio Borim, nº 1270, Jardim América, na Cidade de 

Paranavaí, Estado do Paraná, CEP nº 87.705-140, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Procedimento nº 40/2026, referente à 

Inexigibilidade de Licitação nº 05/2026, mediante as cláusulas a seguir. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa notoriamente especializada nas áreas de engenharia e arquitetura, 

para a elaboração de estudos técnicos, anteprojetos, projetos básicos e executivos, bem como 

da documentação técnica necessária, relativos aos seguintes projetos: revitalização do portal 

da cidade de Altamira do Paraná. 

1.2. Descritivo do objeto: 
 

LOTE 01  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND/ MED. QTD. Valor Unitário Valor total 

01 Projeto execuivo para 
revitalização e requalificação 
de vias e/ou praças públicas 

(com intervenção em 
canteiros, calçadas, 

paisagismo, acessibilidade, 
inclusive iluminação pública 

e instalações elétricas. 

M² 2.900,00 R$4,52 R$13.108,00 

02 Maquete digital 3 D e 
produção de vídeos (30 seg.) 
a partir da maquete digital e 
imagens humanizadas com 

UND 1,00 R$2.146,67 R$2.146,67 
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no mínimo 10 und. (internas 
e externas): 

03 Memorial descritivo e ou 
caderno de encargos; 

UND 1,00 R$1.425,00 R$1.425,00 

04 Orçamento, cronograma 
fisico-financeiro; 

UND 1,00 R$2.071,50 R$2.071,50 

05 Projeto executivo de 
estruturas de concreto, pré-

moldadas e ou pré-
fabricadas, incluindo 

fundações; 

M² 2.900,00 R$3,51 R$10.179,00 

06 Projeto de relocação de rede 
de energia (alta ou baixa 

tensão), inclusive aprovação 
na copel. 

UND 1,00 R$2.011,55 R$2.011,55 

 

1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 

14.133/2021. 

1.5. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.6. O Termo de Referência; 

1.7. A proposta do contratado (a); 

1.8. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. A execução dos estudos, diagnósticos e projetos deverá observar rigorosamente a 

legislação, as normas técnicas brasileiras, os manuais técnicos especializados e as diretrizes 

institucionais aplicáveis ao objeto conforme Termo de Referência. 

3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência, Proposta e/ou Contrato, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 dias úteis, contados do 

recebimento da nota fiscal, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

3.4. Na hipótese de verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
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prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.6. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21, bem como na forma das 

disposições do Decreto Municipal nº 25/2022. 

3.7. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência, edital/Aviso, proposta e anexos. 

3.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

3.9. A conformidade do serviço a ser prestado deverá ser verificada juntamente com o 

documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 

estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

3.10. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para 

solucionar demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133. 

3.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

3.12. Fica designado o(a) servidor (a) Simone da Silva Vaz Dias, matrícula nº 509086, para 

exercer a gestão do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei federal nº 

14.133/21. 

3.13. Fica designada, como fiscal o(a) servidor(a) Adriana Pereira Barbosa, matrícula nº 

508177, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 

disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei federal nº 14.133/21. 

3.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação do objeto. Ainda que, excepcionalmente, se admita subcontratação de 
atividades acessórias, é vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela ou os 
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que  

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento pelos serviços será realizado de forma parcelada por etapa, conforme o 

cronograma físico-financeiro constante no Termo de Referência. 

5.2. A contratada fará jus aos valores correspondentes aos serviços prestados, desde que 

autorizados e aprovados pela Secretaria Municipal de Administração, nos termos definidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1 O reajuste será autorizado com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no contrato, que 

deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos 

ou setoriais. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato, termo de referência, proposta, edital e seus anexos; 

7.3. Receber a prestação de serviço no prazo e condições estabelecidas; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

7.7. Lei nº 14.133, de 2021; 

7.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.10. Cientificar o departamento jurídico competente para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.12. A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7.15. O Contratante, ao efetuar pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens 
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ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, deverá proceder à retenção 

do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 

2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal nº 048/2023. 

7.16. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte, conforme descrito no item anterior, os 

pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no 

artigo 41, da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações 

posteriores. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO(A) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.15. O(a) Contratado(a) deverá emitir os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos 

com observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB Nº 1.234, de 

2012 ou outro ato que venha a lhe substituir, sob pena de não aceitação por parte do 

Contratante, conforme dispõe o artigo 3º, do Decreto Municipal nº 048/2023. 

8.16. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto no item anterior, caso não 

possam ser substituídos ou retificados por meio de Carta de Correção e para fins exclusivos de 

indicar a retenção, igualmente incorrerão na retenção do Imposto de Renda, bem como as 

retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do devido imposto pelos 

contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na forma da legislação 

específica, devendo os órgãos e entidades que efetivarem as devidas retenções informa-las na 

DIRF ou instrumento que vier a substitui-la, tudo na forma prevista no Decreto Municipal nº 

048/2023. 

8.17. É de responsabilidade exclusiva e integral da empresa credenciada, a disponibilização de 

pessoal para execução dos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma 

hipótese, poderão ser transferidos para a Administração Pública. 

 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
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“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.9. O Contratante poderá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.8. Indenizações e multas. 

11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) 

Dotações orçamentárias no Exercício: 2025: 

10.001.15.452.0026.2085 – ATIVIDADES OPERAC. DEPTO DE OBRAS E URBANISMO. 

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. A publicidade dos atos oficiais da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2.021, tais como 

avisos de licitação, extrato de contrato, termos aditivos, contratações diretas, se dará mediante 

publicação no Diário Oficial do Município de Altamira do Paraná, nos termos da Lei Municipal 

n. 480/2014. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de Campina da Lagoa-PR para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 

 
Altamira do Paraná, 06 de abril de 2026. 

 
 
 
 
 
 

 

 
ELZA APARECIDA DA SILVA MARIANA IGLESIAS AMARAL  

 
Representante legal do CONTRATANTE Representante legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS 

1- 

2- 
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